
PROCESSO N9 0810-033.874/82-74

	

,, .	 .
..0.7.'

	

•	 .

~..,
'.'ano.,....

MINISTÉRIO DA FAZENDA

ASP./ 

Sessão de  10 de2WbX0 de 19  84	 ACORDÃO N o  101-75.591

Recurso n° - 88.601 - IRPJ - EXS: DE 1980 e 1981

Recorrente - ESTABELECIMENTOS DE MODAS MARIE CLAIRE S„A.

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO - (SP)

IRPJ - DESPESAS DE VIAGEM - As despesas
canas :£3.sCediretores ao exterior somen
te se validam como dedutiveis, quando
das viagens, resultar comprovação obje-
tiva com realização de negOcio no inte-
resse inequívoco da empresa.

VENDAS EM BALCÃO - INTERMEDIAÇÃO DE TER
CEIROS, NÃO EMPREGADOS - COMISSÕES SO=
BRE VENDAS - As comissões sobre vendas
efetuadas em balcões, quando pagas a
não empregados, se permitem por deduti-
veis, se comprovada a imprescindibilida
de e estrita necessidade da intermedia=
ção de terceiros nas operações de ven-
da í, o que não ocorreu na espécie.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ESTABELECIMENTOS DE MODAS MARIE CLAIRE S.A.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

J

recurso, nos -rmos do relatOrio e voto que passam a integrar o presen--
te julgado://O

1
Sala das,.. - -- DF), em 10 de dezembro de 19840,.,:/:r r

tit I	 ,
AMADZ • O ,,' • 'e e FE* n ,-1 DEZ	 - PRESIDENTE,

^/ n.r i, -
11'.410-4414101 /

/11111M10 MMEWS	 - RELATOR
11 , 0 -

VISTO EM_ AGASTINHO FLORES	 - PROCURADOR DA FA-
SESSÃO DE:13E1 da	 ZENDA NACIONAL

v.v



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei
ros: RAUL ,PIMENTEL, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, AGOSTINHO SERRA-
NO FILHO, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, ALCEU DE AZEVEDO FONSE-
CA PINTO e CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 0810-033.874/82-74

RECURSO N9:	 88.601

ACÓRDÃO N9:	 101-75.591

RECORRENTEN% ESTABELECIMENTOS DE MODAS MARIE CLAIRE S.A.

RELATõRI O'

,

ESTABELECIMENTOS DE MODAS MARIE CLAIRE S.A., empresa

com endereço na Capital do Estado de São Paulo, não se conformando

com o decidido pelo Delegado da Receita Federal naquela capital,

que lhe deferiu, parcialmente, a petição impugnativa, com a qual

se insurgixa,emparte, contra a cobrança do crédito tributário cens_
tante do Auto de Infração de fls. 33, lavrado quantos aos exerci_
cios de 1980 e 1981 dirige a este Colegiado apelo voluntário, tem,-

pestivamente.apreséntado nos termos da petição recursória de fls.

135/145, a fim de postular a reforma da decisão proferida pela au-

toridade de primeiro grau.

A matéria remanescente em litigio se relaciona com

despesa de viagens ao exterior (refletidas em aquisições de moeda

estrangeira, inclusive ''-"traveller's check's il e de passagens), e

bem assim com despesas do Escritório Central, consignadas a titulo

de comissões sobre vendas.

Embora a empresa houvesse concordado com a exigência

do crédito tributário sobre o valor correspondente ao item II da

peça de autuação - "imobilizãvel debitado em conta de despesa" -,

desde que fosse retificado de Cr$ 497.658,00 para Cr$ 429.062,00 ,

conforme documentos a fls. 123 e 124, como de fato fói corrigido

pela decisão singular, não há prova nos autos de haver efettlado o

respectivo pagamento do tributo. E foi quanto a essa retifi ;ião

1
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de valor que ocorreu o deferimento parcial da petição impugnativa.

Antes da lavratura do Auto de Infração, a empresa foi

convidada pelo Termo de Intimação de fls. 02 a esclarecer a relação

entre as viagens ao exterior e a atividade operacional e a exibir

documentos e pelo Termo de Intimação n9 02 de fls. 03 a elucidar os

lançamentos feitos a débito da conta Despesas do Escritório Central

subcontas Comissões s/Vendas - P. Jurídica e Comissões s/Vendas -

P. Física.

Pelo documento de fls. 13/15, em resposta, às inti-

mações disse a empresa:

- que se trata de viagens ao exterior,a grandes cen_
tros da moda internacional, para visitas a feiras,

exposiçOes, confeccionistas célebres e grandes lo

jas, onde seus diretores tiveram oportunidade de

conhecer as novidades em matéria de moda, assim

também modernas técnicas de confecção;

- que algumas viagens se destinaram a contacto no

exterior, tendo em vista o seu interesse na expor

tação de manufaturas com objetivo de desfrutar de

incentivos fiscais;

- que outras viagens se destinaram à tentativa de

compra, nos Estados Unidos,de algumas lojas do ra_
mo, que, como subsidiárias,abritiam o mercado nor_
te-americano para "Marie Claire";

- que essas despesas são insignificantes se compara

das com as demais despesas operacionais;

- que as subcontas do titulo Despesas do Escritório

Central se referem a comissOes de venda dos exerci-
1

cios de 1980 e 1981, cujos pagamentos são compro-

vados por notas fiscais com a indicação da opera-

ção,dos nomes dos beneficiados e dos valores res

pectivos, requisitos necessários e suficient pa
G/L
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ra que tais despesas sejam consideradas legalmente

dedublveis, nos termos do art. 197 do RIR/80 e que

elas, além de comprovadas, guardam proporção de nor_
malidade em face do conjunto das despesas operacio-

nais.

A lavratura do Auto de Infração tem, por descrição dos

fatos, base no Termo de Verificação de fls. 27/29, e de sua narra —

çãofcircunstânciada em relação aos esclarecimentos da empresa, se to_
mam, por síntese, pormenores no sentido de expor:

- que a fiscalizada exerce atividades puramente comer

ciais e, portanto, nada confecciona;

- que, além disso,não efetuou qualquer venda para o

exterior e nem tampouco adquiriu loja alguma nos Es

tados Unidos;

- que, embora exigida através do item "c" do Termo de

Intimação n9 2 (f is. 03), a fiscalizada não compro-

vou a efetiva intermediação dos negOcios que teriam

dado origem ao pagamento das comissões sobre vendas,

pois ela é empresa que explora unicamente o comer--

cio varejista, efetuando suas vendas exclusivamente

nos balcões de suas lojas, atividade que dispensa ,

desde logo, a intervenção de terceiros, não emprega

dos, e preponderantemente no caso em exame, de pes-

soas jurídicas para a realização dessas vendas.

Resumindo-se o que a empresa disse em sua petição im-

pugnativa, quando iniciou o litígio, e apenas propriamente quanto ã

parte contenciosa, le-se:

- que ela se dedica ao comércio varejista de artigos

de vestuário feminino, com a peculiaridade de faze-

-lo em nível da mais alta sofisticação no merdado

interno brasileiro, circunstância essaq , por si

só, justifica as viagens ao exterior;
‹..)) , „

,



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL PROCESSO N9 0810-033.874/82-74 	 05.

AcOrdão n9 101-75.591

- que é de distinguir-se o simples comercio varejista

de artigos de vestuário do comercio de vestuário cu—
jos modelos, tecido, cores etc. promanam de Paris e

Nova Iorque,com destino a uma demanda elitizada, re

quisito que exige constante atualização em termos

de moda internacional;

- que Paris e Nova Iorque são centros que ditam a mo-

da masculina e feminina e freqiNentá-los é uma neces

sidade para aqueles que atuam no ramo;

- que a postulante colhe "know how" no exterior para

ser aplicado no Brasil, contribuindo para o aprimo-

ramento de um setor de atividade comercial, por via

direta, e industrial, por via obliqua;

- que algumas dessas viagens tiveram por objetivo pri

mordial o interesse da empresa na exportação de ma-

nufaturas por ela comercializadas; e outras, a ten-

tativa de compra, nos Estados Unidos, de algumas lo

jas do ramo, procurando, desta forma abrir as por-

tas do meado norte-americano para a moda brasilei-

ra;

- que, por serem despesas habituais em empresas do gê

nero, a litigante não se preocupou em arquivar com

provantes da presença de seus diretores em lojas ,

desfiles, feiras, fábricas etc;

- que a autuada encomenda desenhos de conhecidos esti

listas de moda, para serem confeccionados e comer--

cializados pela Marie Claire;

- que elaborados os modelos estes são recortados em

padrOes de papel (moldes) e vendidos à autuada que,

por sua vez, repassa aos fornecedores para serem

confeccionados no tecido sugerido pelo designer" e

vendidos, da mesma forma à autuada;
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- que na data aprazada os valores devidos a Lúcia

Curia Designer Ltda.,a Ted Lapidus Representações

S/C Ltda. e Gerolami Brasileira Representações Li

mitada pela elaboração de modelos, desenhos e

moldes, são pagos mediante a emissão dos documen-

tos correspondentes;

- que é bem verdade se deparar inadequadaadiscrimi

nação contida nas Notas Fiscais questionadas - Co

missões sobre Vendas" -, mas, nem por isso, um

simples erro formal substanciado na indevida alu-

são contida em tais documentos teria o condão de

invalidar a legitimidade da operação.

As contra---raz8es de defesa se acham rebatidas, na de

cisão de primeiro grau, ao considerar:

- que a empresa não trouxe ao processo quaisquer e-

lementos capazes de demonstrar e comprovar a ne-

cessidade das viagens ao exterior e das respecti-

vas aquisições de moeda estrangeira;

- que ela exerce atividades comerciais, nada tendo

confeccionado, nem tendo realizado nenhuma venda

ao exterior e nem tampouco adquirido alguma loja

nos Estados Unidos;

- que, em resposta à intimação de fls. 03, a empre-

sa não atendeu aos itens C, D e E, ou seja, dei-

xou de comprovar em cada lançamento a efetiva in-

termediação dos beneficiados nas vendas realiza--

das, e também não forneceú cópias dos contratos de

prestação de serviços firmados com os beneficia--

dos, nem tampouco apresentou qualquer esclareci--

mento adicional, a fim de comprovar a naturaza ,

necessidade e efetivação dos serviços prestados.

Na petição recursória, integralmente lida, a de
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reitera o entendimento anterior, no sentido de salientar que as des_
pesas realizadas a titulo de viagens ao exterior e aquisição de moe_
da estrangeira guardam intima relação com os objetivos sociais da

empresa, ao considerar que a atividade explorada esteja estreitamen_
te ligada à tendência, à execução e à produção de tecidos, propor--

cionando-lhe a aquisição de conhecimentos referentes às modernastéc

nicas de comercialização e confecção, seja na mera exposição em suas

vitrines, seja em desfiles que promove. Quanto ao outro fato ques-

tionado sob o titulo de "comissões sobre vendas", afirma que foi e-

xatamente para o fim de provar a efetiva intermediação dos benefi-

ciados nas vendas realizadas, que ela juntou e ofereceu ao fisco docu_
mentos que bem demonstram a efetividade dos serviços prestados 	 e

que se fosse tomada a decisão singular como verdadeira, ter-se-ia

que admitir, contra argumentos legais e doutrinários, que toda ope-

ração deveria estar coberta por contratos registrados, com testemu-

nhas, com reconhecimento de fir_as etc, sem considerar outros meios

de prova largamente aceitosij

É o relatOf'oN.
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VOTO_ _ _ _

Conselheiro SYLVIO RODRIGUEÈ, Relator:

A condição essencial e fundamentalmente necessária à

validação das despesas, como dedutiveis, não dispensa a apresenta-

ção de prova, não só mediante documentação hábil, senão também fren_
te aos termos da legislação fiscal de regência.

Nessa diretriz de entendimento, a legislação fiscal_
do imposto de renda admite a dedução de despesas de dirigente da

pessoa jurldica por sua ida ao exterior, desde que a viagem se te-

nha efetivamente realizado em beneficio exclusivo .da , empresa. Inaceitáveis,

como dedutiveis, são os gastos de viagem de veraneio, férias, diver_
timento, recreação, deleite, ou cura que o dirigente, sócio ou titu_
lar da empresa,ou outrem, possa efetuar e a pessoa juridica venha

suportar como ónus seu.

Não tendo como provar, de modo objetivo, que tais via_
gens se efetuaram em beneficio da empresa,pois nem sequer conseguiu

demonstrar que das mesmas resultou alguma transação ou algum negó-

cio, a defesa partiu para considerações puramente subjetivas, ao di

zer que através delas a questionante colheu conhecimentos ("know

how") no exterior para ser aplicado no Brasil, contribuindo, desta

maneira, para o aprimoramento de um setor de atividade, por via di-

reta, e industrial, por via obliqua, se com semelhante fugacidade

pudesse ficar livre de justificar as despesas de viagem de forma Cia

ra e insofismável, com exibição de documentos hábeis e precisos. Tu_
do o que a defesa diz a respeito das despesas de viagem se situa no

terreno da ideologia que se esvazia pelo indeterminismo do abstrato.

A empresa nada produz ou confecciona. A sua

atividade consiste no que se descreve sob o código 61.12 - "comer--

cio varejista de artigos do vestuário, inclusive calçados e artigos

de armarinho". Dedica-se, portanto, à compra e venda, sendo as ven

das efetuadas em balcão. O desempenho de semelhante atividade não

enreda lã essas complicaçaes de tal natureza, a ponto de ter a ti

';
,,
5
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plicante necessidade de manter e sempre custear as despesas particu_
lares deviagensdedois casais de diretores, com freqüentes idas ao 1exterior, de sorte que, quando um casal regressava, outro ia para

conhecer novidades e modernas técnicas de confecção, como disse a 	 1
fls. 13, sem lhe parecer ser isso demasiado para quem nada fabrica

ou confecciona. Dessa maneira, muito éter se evapora para tão dimi_
nuto proveito à atividade de compra e venda, a fim de esquecer-se

que há revistas especializadas em modas, que muito bem dispensam as

repetidas visitas ao exterior, somente para inteirar-se de técnicas

de confecção e novidades em artigos de vestuários. Amiudadas via-

gens ao exterior, sempre com idas, ao mesmo tempo, em dupla de dire

tores, se realizaram, mas negócio mesmo em nome da empresa, que se-

ria de esperar para justificar-se o registro contábil das despesas,

nenhum se efetuou. Não se pode, portanto, te-las,à vista da prova dos

autos,como despesas de viagens efetuadas em benefício da empresa.

Nada fabricando ou confeccionando, a finalidade da em-

presa, porque explore o comercio varejista de compra e venda, con-

siste na aquisição de mercadorias de terceiros para revenda. As

suas vendas, de acordo com o exposto no Termo de Verificação (folhas

28), se efetuam exclusivamente nos balcões de suas lojas. Tais ven

das, porque assim se efetuam, dão possibilidade a uma causa remota

de intervirem, nelas, terceiros, que não sejam empregados. Para is_
so é necessário haver controle das operaçOes de venda pelo alcance

e significação dos fatos que suscitem a intermediação de terceiros

beneficiados com o pagamento de comiss8es sobre vendas, a fim de po

der-se avaliar não apenas a efetividade e a natureza dos serviços

prestados e sim também a correlação entre tais serviços e os rendi-

mentos pagos. Dal a razão pela qual , se solicitaram, através 	 do

item "C" do Termo de Intimação n9 2 (f is. 03), esclarecimentos, a

fim de comprovar-se, em cada lançamento, a efetiva intermediaçãocks

benefiaciados nas vendas realizadas.

A recorrente devia ter oferecido prova hábil adequada

à análise dos fatos, para que pudesse ver deferida a sua pretensão.

A simplicidade dos termos expostos em as notasf'

'.5 '
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cais de serviços pode ser firme e valiosa para a suplicante, mas é

insuscetível de trazer ã compreensão fiscal, senão a certeza pelo me_
nos a verdade relativa, por falta de controles pormenorizados que

relacionassem, inequivocamente, o beneficiado pelas comissões com

cada uma das operações de venda de per si.

Os termos descrevem o pagamento do beneficio canoinci

dente sobre o faturamento mensal, sem precisar operação-por-opera-

çãode venda em que o beneficiado teria agido por intermediação,pois

em as notas fiscais de serviços se usam expressões genéricas em as-

sim dizer: "n/comissão s/seu faturamento do más tal de produtos da

linha tal". Esses produtos são os da linha que preservam o nomeou

a marca "Ted Lapidus" e "Lúcia Curia".

Colocou-se, assim, o interesse particular acima do co

letivo, não diligenciando a empresa necessidade do controle, para

que, através de contrato escrito como foi solicitado pelo item "d"

do Termo de Intimação n9 2 (fls. 03), as autoridades fazendárias pu

dessem certificar-se da necessidade de intermediação para o pagamen_
to de tais comissaes como indispensável ã manutenção da fonte produ_
tora de receitas.

A questão não é tão singela como a defesa pretende fa

zer crer, alegando tratar-se de simples erro formal, ao dizer que

se usou, inadequadamente, a discriminação "comissões sobre vendas"

para espelhar o fato ocorrido, sendo de salientar que a nota fiscal

n9 029 de Lúcia Cúria Designer Limitada (fls. 62) se refere a outro

tipo de operação, por isso foi aceita.

Portanto, não esclarecida a verdadeira natureza do fa_
to ensejante do registro dos débitos efetuados a titulo de "comis-

sões sobre vendas", já tendo a empresa confessado inexistir qual-

quer contrato escrito de prestação de serviços, pois, como diz a de

fesa, a fls. 142 que para ser a decisão singular tomada como verda-

deira, teria de admitir que toda operaçÃo devesse estar acobertada por con
tratos registrados, não há por que se aceitar como dedutivel o paga

mento do beneficio, porquanto intermediação deixa, assim, de fi-

car plenamente justificada.-j)-

,
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Em realidade, o que se descortina da prova dos autos é

a licença de uso das etiquetas "Ted Lapidus" e "Lúcia Curia" e isso

não dispensa a existência de contrato escrito, pois sem qualquer pac-

to vertido em caracteres alfabéticos não se demonstram os direitos e

deveres dos contratantes, pois ã suplicante deveria ter-se dado conta

de que, além do seu interesse e do dos ,beneficiados com o pagamento

das comissões, estavam também em causa os interesses do fisco.

Imperiosa .,é evidenciar que, frente a um caso destes, os

interesses dos contratantes devem ser cercados de maiores cautelas ,

não podendo o fisco tolerar tal situação, ante a falta de pacto escri

to, de sorte que, através de semelhante pacto, bem se pudesse avaliar

a necessidade da intermediação de terceiros nas vendas que a recorren

te efetuournos próprios balcões de suas lojas.

Em realidade, não provou a questionante a 'imprescindi

bilidade e estrita necessidade" da intermediação de terceiros, não em

pregados seus, nas vendas que efetuou, exclusivamente nos balcões de

suas lojas.

Nesta linha de co sidvoeçOes, o relator vota por ne-
..	 Jgar-se provimento aldb4ecurso.ju fr_m(

drir o -1•4mi RELATOR


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1

	_0000500.PDF
	Page 1

	_0000600.PDF
	Page 1

	_0000700.PDF
	Page 1

	_0000800.PDF
	Page 1

	_0000900.PDF
	Page 1

	_0001000.PDF
	Page 1

	_0001100.PDF
	Page 1

	_0001200.PDF
	Page 1


